
MOÇÃO Nº  62 , DE 2008

Conforme a legislação vigente o IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores deve ser, obrigatoriamente, pago no local de efetivo domicílio ou residência de seu proprietário. No entanto, com o objetivo de reduzir ou eliminar o pagamento do IPVA, proprietários paulistas de veículos automotores, principalmente os proprietários de locadoras, passaram a fazer o registro e o licenciamento dos mesmos em outras unidades da Federação. O registro e o licenciamento são feitos mediante falsa declaração de domicílio, no caso de pessoas físicas, ou mediante simulação de existência de empresa, no caso de pessoas jurídicas. A maior parte dos endereços usados para fraudar o IPVA concentra-se em escritórios de despachantes, em residências dos familiares ou de amigos dos mesmos.

Importante ressaltar que os endereços das sedes dos despachantes nos outros Estados são também utilizados para registrar veículos de pessoas físicas. Estima-se que a evasão de IPVA dos veículos de centenas de empresas e das pessoas físicas ultrapasse R$ 300 milhões nos últimos dois anos, período em que se acentuou a expansão das frotas registradas em outros Estados. Considerando os últimos cinco anos, o prejuízo sofrido pelo Fisco de São Paulo é estimado em torno de R$ 500 milhões.

A fraude de domicílio também tem reflexos no ICMS, pois no caso de veículos novos, ele é repartido entre o Estado de origem e o de destino, cabendo a estas últimas 5% (cinco por cento) do valor faturado pela empresa fabricante. Comprovada a não existência do estabelecimento destinatário (como é o caso), o valor integral do ICMS cabe ao Estado onde está situada a empresa fabricante, isto é, ao Estado de São Paulo. Estima-se também em R$ 500 milhões a parcela de ICMS subtraída dos cofres do Estado de São Paulo como decorrência da falsa indicação do estabelecimento destinatário. Levando em conta uma estimativa conservadora, que cada empresa frotista é, em média, proprietária de cerca de 300 (trezentos) veículos, o valor do prejuízo causado ao erário paulista é de mais R$ 1 bilhão de reais.

A Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo tem adotado medidas enérgicas para conter a fraude de domicílio através das operações denominadas “Rosa Negra” e “De olho na Placa”, mas, esse golpe ainda continua, pois muitos querem aproveitar os melhores impostos cobrados no Estado, como por exemplo, em Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, entre outros, em que a alíquota é de 1,0% (um por cento) do valor do veículo, enquanto que em São Paulo o valor cobrado é de 4% (quatro por cento).

Face ao exposto, e dada à gravidade da questão, a reclamar urgente adoção de providências, tendo em vista a Guerra Fiscal que se estabeleceu entre os Estados para redução do IPVA,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como, aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, aos Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos com assento naquelas Augustas Casas Legislativas e, ainda, ao Excelentíssimo Senhor Relator da Reforma Tributária, Deputado Federal Sandro Mabel, para que se dignem a tomar providências, no sentido de inserir no texto da PEC nº 233 / 2008, que altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências, a imposição de um limite mínimo de 2% (dois por cento) de IPVA a ser cobrado em todos os Estados, pondo fim na evasão de recursos que ocorre nos Estados em que esse imposto possui uma alíquota maior, e restabelecendo o princípio da equidade de arrecadação estadual que deve prevalecer em nossa Nação.

Sala das Sessões, em 13-8-2008

a)  Edson Giriboni 
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